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Abstract: The promoting environmentally sustainable development, as adopted by the Rio-92 (UNCED Conference)- Agenda 21. The concept sustainable development includes economic growth, equitable social welfare and environmental quality. Within this broad framework, the study narrows down the focus on the issue of environmental quality management in the industrial sector. Since industry is responsible for most of the environmental damages, and at the same has developed advanced management know-how approaches (such TQM, ISO’s, etc.). This article presents some of environments’ technologies and considering the application of approaches for managing environmental quality. Also it is part of a thesis which shows one proposal for steering business towards sustainability, and by extension for promoting environmental quality, thus development sustainability, as an evolution of TQM.
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1 - Introdução
Hoje requer-se inovações na forma de pensar para conduzir as profundas transformações que se fazem necessárias nessa fase importante da globalização da economia, da cultura e da vida política dos povos. Ao valer-se do conhecimento e progressos tecnológicos adquiridos com outras formas de gestão (entre elas a qualidade total e as ISO’s) mundialmente aceitas e já assimiladas em muitas empresas industriais e de serviços, cria um clima favorável para induzir um novo salto qualitativo nessas estratégias, em que a sustentabilidade da empresa se atrela a sustentabilidade ambiental social e econômica.

A relevância dessa visão aparece com mais nitidez ao se identificar duas características no quadro da globalização pertinente ao desenvolvimento sustentável.  

A primeira refere-se ao elevado número de países (do Brasil ao México, do Vietnã à China) e de regiões inteiras que estão na corrida do crescimento econômico, buscando juntar-se aos já industrializados. O crescimento perseguido segue o mesmo modelo de industrialização (alto consumo de recursos naturais e geração de poluentes) adotados por aqueles que começaram há mais de um século. Procura-se uma evolução do pensamento de estratégias que leva ao desenvolvimento sem esses efeitos perversos.

A segunda característica refere-se ao esforço multilateral para resolver questões ambientais.  A escala global dos problemas gerados pelo conjunto das atividades humanas faz com que as soluções sejam cada vez mais negociadas, adotadas e implementadas pelo conjunto das nações. Embora, a maior parte das ações de implementação devam ter lugar no âmbito dos países e localmente, estas têm pouca eficácia se fossem tomadas sem um esforço orquestrado. Precisa-se de uma visão ampla e uma estratégia pragmática, a ser implementada a longo prazo, com a participação de todos e na qual os benefícios são também partilhados por todos.

Diante disso, parece importante, que se integre os conceitos e valores do desenvolvimento sustentável com princípios, estratégias e métodos da qualidade total e dentro de uma visão integrada que elabore políticas e estratégias para gestão da qualidade ambiental, objetivando desenvolvimento industrial sustentável. 

2 Iniciativas e Tecnologias “Ambientalistas”

Diversas iniciativas vêm sendo utilizadas para a melhoria da qualidade ambiental.  Entre elas há métodos de gestão ou tecnologias apropriadas para gerenciar a questão da qualidade ambiental.  Essas tentativas de cunho “ambientalistas” buscam eliminar crises de poluição grave (despoluição de um rio contaminado), ou atacam problemas parcialmente (tratamento de poluentes na saída da indústria). Ultimamente, porém, a ISO 14000 está trazendo uma abordagem mais sistêmica, mais integrada para tratar da questão ambiental.

Apresenta-se a seguir, de forma sucinta, algumas das principais iniciativas conhecidas mundialmente que podem ser consideradas como importantes na promoção da melhoria da qualidade ambiental.

O aproveitamento de materiais pode se dar através de três ações principais:

- Reciclagem de Materiais - A reciclagem de materiais é talvez um dos movimentos mais antigos de aproveitamento de materiais que se conheça. O grande objetivo da reciclagem é a transformação do produto, ou parte dele, em novas matérias-primas a serem utilizadas para a fabricação do mesmo produto ou novos produtos. As vantagens da reciclagem tornam-se importantes quando os custos de obtenção desta matéria-prima pelos processos tradicionais são maiores (primeiramente mais uma questão de custo). De outra parte, pode-se considerar que os impactos ambientais advindos desta prática são menores, já que evita-se a extração e pré-beneficiamento de matérias-primas, porém, ainda persiste entre outros aspectos a questão energética. A reciclagem é um processo antigo e isto pode ser mostrado facilmente nas atividades agrícolas onde todas as sobras de material poderiam ser utilizados com matéria-prima para outros fins ou incorporados ao solo como fertilizantes.

Porém, a reciclagem tornou-se destacada em alguns setores como o de plásticos onde se estima que 1/6 de todo plástico é reciclado [Blass, 1993].  Na indústria metal mecânica, bons exemplos são o aço e o alumínio. Neste último os ganhos com reciclagem são consideráveis já que o consumo de energia elétrica é elevado nas primeiras fases de produção do mesmo.

Apesar de importante meio para o aproveitamento de materiais, a reciclagem apresenta algumas limitações. Talvez a maior delas seja a complexidade e custos envolvidos para sua coleta e seleção. Assim, certos produtos são mais adequados que outros, onde o volume disponível seja compatível com os custos envolvidos. Percebe-se aí a dificuldade inerente ao processo de reciclagem por exemplo das latas de refrigerantes. Outro aspecto a ser considerado é que a reciclagem não é a melhor forma de aproveitamento de materiais já que a mesma atua nas primeiras etapas de transformação de um produto. Uma forma de aumentar a eficiência do aproveitamento de materiais é a chamada recuperação de materiais;

- Recuperação de Materiais  (materiais constantes de um produto) - A recuperação de materiais está baseada no fato de que um produto ou parte dele ainda podem ser utilizadas mesmo quando a vida útil do conjunto originário estiver esgotada. Por isso, esta forma de aproveitamento de materiais exige a necessidade um processamento adicional às partes escolhidas de forma a inseri-las novamente em um novo produto. Quando comparado a reciclagem, a recuperação é mais eficiente do ponto de vista ambiental já que entra em uma parte bem adiantada da cadeia produtiva de um novo produto ou componente.

A recuperação aumenta a vida de um produto ou parte dele, já que após recuperado ele retorna ao mercado na forma de um produto novo. Exemplos desta iniciativa podem ser vistos em produtos como pneus, que se tornaram um problema ambiental grave, óleos lubrificantes, entre outros. 

A maior limitação desta iniciativa está baseada no fato de que nem tudo pode ser recuperado, ou seja, é mais indicado para aquelas partes “invisíveis” do produto.  Diferentemente da reciclagem, a recuperação é normalmente limitada a um número de vezes ou ciclos o que limita a indefinida recuperação dos materiais. Mas, como na reciclagem, a possibilidade de recuperação é avaliada frente os custos de coleta, desmontagem e seleção de materiais. Uma outra iniciativa também importante é a reutilização de produtos ou componentes;

- Reutilização de Produtos ou Componentes - Entende-se por reutilização o aproveitamento do produto ou parte dele para cumprirem a mesma função anterior num produto similar ou completamente diferente.  Sob o aspecto ambiental a reutilização pode ser considerada a iniciativa mais eficiente já que o material entra praticamente no final da cadeia produtiva, na montagem ou acabamento do produto. Embora interessante, a reutilização é bastante limitada, já que a parte em análise deve estar em perfeito estado de conservação e praticamente pronta para ser novamente usada. Exemplos de reutilização são algumas embalagens de produtos que após cumprida sua função original passam a ter novos usos. Parte de produtos onde a segurança é importante, testes não destrutivos devem ser realizados para comprovar a estado de integridade do material selecionado. Como no caso da recuperação, a reutilização de partes de produto é mais indicada para o cumprimento de funções “invisíveis” ao consumidor, já que o mesmo procura adquirir um “produto novo”.  Embora desejável, é difícil imaginar a reutilização de produtos ou peças sem uma necessidade mínima de processamento prévio à sua utilização. Neste caso, poder-se-ia estipular que um material é classificado como reutilizado se o mesmo exigir um processamento prévio, cujo custo não ultrapasse 15% do custo final do produto, obtido a partir de um processo de reciclagem ou recuperação.

A partir desses exemplos pode-se observar que o aproveitamento de materiais traz benefícios inegáveis quando considerado sobretudo o envolvimento de matérias-primas denominadas não renováveis. Contudo, estas iniciativas apresentam limites à luz do conceito de desenvolvimento sustentável, pois no processo de aproveitamento de materiais não é questionado, por exemplo o impacto que o produto final causa ao meio ambiente, nem os efeitos dos poluentes emitidos durante o processo industrial sobre os ecossistemas.

Ayres [1997, p.5] comenta que um novo modo de pensar “de-trás-para-frente” (no sentido inverso ao processo produtivo) sobre redução de emissões começou a emergir nos anos 80 e que tem sido chamado de várias maneiras de “redução de desperdício na fonte”, “tecnologia limpa” ou “desmaterialização”, “ecologia industrial” e “eco-eficiência” e vários outros nomes. Segundo este autor as diferenças entre estas abordagens são mínimas e cita, por exemplo, que a redução de desperdício enfatiza conservação de energia e eficiência na utilização de materiais. Tecnologia limpa enfatiza a mudança técnica que reduz as emissões na fonte. A ecologia industrial enfatiza o potencial para reciclar resíduos de uma indústria como alimentação de estoques para outras, a semelhança dos nutrientes recicláveis de organismos biológicos. Oxigênio é, por exemplo, um produto residual da fotossíntese, enquanto o dióxido de carbono é um produto residual da respiração de animais.

Assim, segundo Ayres, todas essas abordagens ‘ao reverso’ têm um foco comum no processo de mudança para reduzir emissões na fonte mais do que remover ou tratá-las mais tarde.  A eco-eficiência abriga todas as outras abordagens. Mas, para ele difere das outras sendo desenvolvidas e é apresentada explicitamente para os executivos (notavelmente no World Business Council for Sustainable Development - WBCSD) como uma estratégia para empresários. Contudo, as outras abordagens são tipicamente definidas em vista a um resultado, eco-eficiência é um conceito mais firme baseado em perspectivas empresariais. A abordagem básica é aumentar o valor agregado para os consumidores por unidade de materiais divida por energia consumida [op.cit.].

O termo eco-eficiência foi primeiramente utilizado no livro Mudando o Rumo, como um subsídio para a Rio-92 [Schmidheiny apud Ayres, 1997] e uma definição mais atual foi apresentada no Workshop no assunto realizado em Antwerp, em 94, e o teor é: “eco-eficiência é alcançada pela entrega de mercadorias com preços competitivos e serviços que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida, enquanto progressivamente reduzem os impactos ecológicos e o consumo intensivo de recursos, ao longo de todo o ciclo da vida do produto,  para um nível de pelo menos na linha com a “capacidade de suporte” estimada da Terra.” [op.cit., p.5]. 

Na linguagem dos economistas, isso sugere o objetivo de maximizar o valor agregado por unidade de bens produzidos. O autor frisa que “essa idéia é essencialmente equivalente a maximizar recursos de produtividade ao nível da empresa (levando em conta recursos ambientais escassos, bem como energia e matéria-prima), mais que simplesmente minimizar desperdícios ou poluição associada com um dado produto.” [op.cit.]

No segundo Workshop de Eco-Eficiência, em Antwerp, do World Business Council for Sustainable Development -WBCSD, são sete objetivos para atingir a eco-eficiência:

I     - minimizar a intensidade material de mercadoria e serviços;

II   - minimizar a intensidade de energia de materiais e serviços;  

III  - minimizar a dispersão tóxica;

IV  - aumentar a reciclabilidade dos materiais;

V    - maximizar o uso sustentável de recursos renováveis;

VI  - estender a durabilidade dos produtos, e 

VII - aumentar a intensidade dos serviços de produtos e serviços. 

Ayres destaca que há três tipos de tecnologias para reduzir desperdícios e emissões: conservação de energia e materiais, extensão da vida do produto (re-use, repair, renovation, re-manufacturing, recycling) e  minimização de resíduos – ‘utilização dos resíduos em produto utilizáveis’.
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Fig. 1 - Três Estágios da Eco-eficiência. [Ayres, 1997].

Do ponto de vista gerencial, Ayres [1997] diz que parecem existir quatro elementos chaves, os quais têm sido identificado, conforme a seguir:

I - Fornecer serviço real baseado nas necessidades do consumidor ou cliente, 

II - Assegurar a viabilidade econômica para a empresa,

III - Adotar um sistema do ponto de vista de ciclo de vida com respeito a ambos os processos e produtos, e 

VI - Reconhecer o nível da política (diretrizes) da empresa, que o ambiente é finito, a capacidade de suporte da Terra é limitada, e que a empresa cria algumas responsabilidades considerando o meio ambiente. 

Os dois primeiros elementos acima têm sempre permanecido firmemente no domínio do gerenciamento das organizações. No entanto, os elementos três e quatro, um ponto de vista e reconhecimento pode não ser suficiente para assegurar que as ações da empresa sejam consistentes com os imperativos de sustentabilidade global [op.cit.].

3 -  Gestão da Qualidade Ambiental e Desenvolvimento Sustentável

Depois de apresentar esses comentários dessas principais iniciativas, cabe verificar a relação das mesmas com o desenvolvimento sustentável. 
Ao se falar em qualidade ambiental, convém lembrar que qualidade total inclui a qualidade ambiental, mas foi esquecida ao longo do caminho. À luz de todas de citações referentes à qualidade e reflexões sobre suas contribuições, principalmente, de Juran [Juran e Gryna, 1988 e 1993] e Taguchi [1990] a história da humanidade com o movimento da qualidade (se bem entendida), poderia ter sido diferente. Segundo Taguchi [1990], se ‘todos os problemas de poluição são problemas de qualidade’e que diz que a qualidade deveria trazer sempre um benefício para a sociedade, então há que se lembrar a autora Mann [1992]:  “muito se perdeu na tradução da teoria para a prática na área da qualidade”. É claro que não se pode comentar uma época sem levar em conta o contexto histórico. Nos dias de hoje, diferentemente, a questão ambiental está em evidência, e há uma consciência generalizada, ‘quase universal’, de que o desenvolvimento sustentável precisa se perseguido, pelas razões já citadas no capítulo anterior. Agora os problemas crônicos ambientais estão deixando de o serem, não ainda quanto à sua solução total; mas, sim, pela atenção voltada que vêm despertando. Nessa perspectiva, qualidade total estende-se à qualidade ambiental, e por essa ligação estabelece-se já uma relação com o conceito de desenvolvimento sustentável.

As iniciativas ambientalistas, surgidas soltas do contexto de impactos ambientais negativos, ganham força quando visualizadas no conjunto das interações do processo produtivo com o meio ambiente de destes com a sociedade. Essas iniciativas para garantir uma real melhoria da qualidade ambiental dependem da forma de gestão. Portanto, no que se refere ao desenvolvimento sustentável os sistemas de gestão podem contribuir com a visão sistêmica, integrada, dos processos e seus métodos. 

Brügger [1994] atenta ao fato de que:

“A economia não está isolada dos demais processos sociais e, assim, será preciso uma profunda revisão dos valores que compõem a nossa sociedade industrial. Do contrário, surgirão falsas alternativas como um Livre Comércio ‘maquiado de verde’ que continuará a reproduzir o sistema econômico que degradou a qualidade de vida no planeta.” [op.cit., p. 25].

Sem dúvida, os novos desenvolvimentos tecnológicos podem atuar no controle da poluição causada por tecnologias mais antigas, como também as restrições quanto ao uso de agentes químicos poluentes podem ser eficazes no controle ambiental. No entanto, é preciso examinar as conseqüências da imposição e/ou dependência tecnológica presentes nos processos de transferência de tecnologia dos países desenvolvidos para os em desenvolvimento. 

Para se abordar a importância da dimensão tecnológica para a manutenção, a elevação ou a degradação da qualidade de determinado sistema social, impera a necessidade de se definir um grupo de critérios, a serem utilizados para determinar se uma tecnologia é apropriada ou não. Três ênfases básicas podem ser identificadas no desenvolvimento do conceito de tecnologia apropriada, a saber: preocupação com o significado sócio-político das tecnologias; o seu tamanho, nível de modernidade e sofisticação, e o impacto ambiental causado por estas tecnologias [Bellia, 1996, p. 61]. 
Se a eficiência econômica e a preservação ambiental parecem estar distantes de uma solução conciliadora, pode-se encontrar algumas soluções parciais em andamento na produção sustentável, como pesquisa e utilização de formas renováveis de energia, etc. É necessário que se promova a adoção de técnicas que garantam a redução/eliminação do consumo acerbado ou, da produção não sustentável, na tentativa do estabelecimento de um novo sistema econômico, consciente da questão ambiental.  
Não só cabe analisar os recursos não-renováveis como, também, discutir a questão do bem público, que muitas vezes acabou permitindo a exploração desenfreada por alguns indivíduos.

“Analogamente, a expressão ‘desenvolvimento sustentável’ abrange pelo menos dois significados bem gerais: um inclui sua dimensão política e ética e o outro diz respeito unicamente ao gerenciamento sustentável dos recursos naturais. 

“... muitas das intervenções antrópicas que têm degradado os recursos naturais e as condições de vida têm sido feitas em nome do ‘progresso’ e do ‘desenvolvimento’. Progresso e desenvolvimento, entretanto, não têm estado sempre associados a qualidade de vida para a maioria da população: na esmagadora maioria das vezes são um eufemismo para designar crescimento desordenado, traduzido em ‘modernização da pobreza’.”  [Brügger, 1994, p.66].

O conceito de desenvolvimento sustentável inclui usar recursos com o caráter de perpetuação, e a forma como o conceito foi elaborado é ampla, abrangendo o econômico, o social e o ecológico. Ele inclui também a exigência da sociedade organizada. Alie-se, também, que o desenvolvimento sustentável é um processo global e não pode ser confundido com a globalização. A globalização pode ser vista por “dois lados”. Um é o das grandes empresas e se refere ao domínio do mercado mundial ou, em outras palavras, o aspecto comercial. Já o outro lado, o “da poluição”, ótica que transcende fronteiras nacionais e que significa evitar a poluição. Sachs, na entrevista dada à revista ‘Isto é’ (1403, de 21/8/96), sob o título “Desordem Mundial”, menciona que globalização é “uma palavra que está sendo esticada para encobrir diferentes sentidos ... os principais atores não são países e sim empresas”.

A questão ambiental é complexa e o conceito de desenvolvimento sustentável, como demonstrado, é bastante amplo. Rotmans e Vries [1997] mencionam  que este último “pode ser interpretado e desenvolvido de acordo com várias perspectivas”. Pode-se constatar que as decisões tomadas na Rio-92, que incluem as ações propostas na Agenda 21, não apresentaram resultados práticos significativos até o momento. Na literatura pode-se encontrar como principais explicações para este fato a falta de visão de longo prazo e a mudança do individualismo para o coletivo. [Cordani et al., 1997]
Cabe ainda lembrar que a gestão da qualidade ambiental lida problemas complexos. A área ambiental envolve problemas de difícil visualização e conseqüências a longo prazo. Atualmente reconhece-se que a quantificação e mensuração na sua forma tradicional tem apresentado limitações no trato com as questões ambientais, pois nesta última está incluída a subjetividade.

“O que o avanço de tecnológico tem promovido é a redução do desperdício, propiciando um melhor aproveitamento dos insumos, até mesmo eliminando o uso de algumas matérias-primas mais escassas ou poluidoras, que vão sendo substituídas por outras de melhor rendimento. [Mello, 1996, p.18] 

“O desenvolvimento sustentável é a chave de um progresso que possibilita o uso dos recursos naturais com bom senso, sem promover seu esgotamento. O seu emprego por todos os países depende em grande parte da cooperação internacional, de modo que as técnicas que oviabilizam sejam de amplo conhecimento e não apenas daqueles que as desenvolveram.” [Mello, 1996, p.21]

Como observa Carvalho et al. [1996]:

“um sistema de gestão ambiental possui um aspecto marcante que fundamenta a sua concepção: o conceito de visão a longo prazo e de melhoramento contínuo, como meio de sobrevivência e perpetuação. (...) parâmetros nada mais são do que o desdobramento de um objetivo maior, ou seja, o desenvolvimento auto-sustentável. 

“A abordagem sistêmica de uma organização e a postura pró-ativa fundamentam-se, de uma maneira simplista e geral, no mesmo conceito de visão a longo prazo e de melhoramento contínuo descritos anteriormente. Os estilos de gerenciamento em muitos países ocidentais, no entanto, adotam princípios que são frontalmente contra essas diretrizes. Tais princípios refletem uma cultura reativa fortemente enraizada em várias organizações e que, por muitas vezes, passa despercebida e é praticamente de maneira inconsciente. Para romper esta estrutura e adotar-se uma nova postura, no sentido pró-ativo, necessita-se um esforço extra e uma liderança adequada, capaz de convencer os seus seguidores de sua própria visão e dos seus ideais.

“O compromisso com uma visão de longo prazo e a visualização de vantagens econômicas a médio e longo prazo, em muitos casos, é conflitante com valores e princípios da postura ocidental de gerenciamento. Resultados rápidos e imediatos constituem a maioria dos retornos desejados de muitos investimentos, o que deturpa e condena uma série de modelos e ferramentas úteis de gestão.” [Carvalho et al., 1996].

A gestão da qualidade ambiental vem emergindo de várias abordagens de gerenciamento. Inicialmente das iniciativas que surgiram para aprimorar gestão da qualidade total no setor empresarial. Surgiram depois abordagens específicas para a questão ambiental, as quais, aos poucos foram tomando forma sistemática, como a ISO 14000 e a eco-eficiência. A relevância dessas iniciativas para o desenvolvimento sustentável está no fato de que elas oferecem as ferramentas e instrumentos de gestão para a qualidade ambiental. Representam etapas significativas na história do progresso da humanidade, tanto do ponto de vista econômico, quanto do social e, ultimamente, para o tratamento da questão do meio ambiente. 

Parece óbvio que falta ainda, fundamentalmente, uma abordagem mais estratégica juntando a consciência ecológica e o desenvolvimento sustentável. Uma visão de conjunto, suficientemente abrangente para integrar progresso econômico, preservação da qualidade ecológica, e atendimento das aspirações de bem estar da sociedade. Falta, primordialmente uma abordagem sistêmica dos ciclos produtivos e deste com os ciclos dos ecossistemas em que a empresa atua, mas isto requer uma nova mudança de paradigma gerencial.
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